
OBS: pela limitação do número de caracteres permitidos no campo do recurso (imagem anexa 

ao final deste documento), se fez necessário anexar esse arquivo. 

Vem-se respeitosamente, perante esta comissão, apresentar recurso contra o indeferimento de 

inscrição, conforme publicação da homologação das inscrições, sob a alegação de não 

apresentação do histórico escolar. 

Inicialmente, destaca-se o respeito e compreensão pelo trabalho minucioso realizado por sua 

comissão. No entanto, acredita-se que houve um equívoco na avaliação da documentação, 

motivo pelo qual solicita-se uma reavaliação da situação. Reforça-se que tal exposição está fora 

do escopo do item 5.3.1. do edital, sendo assim, cabe o presente recurso. 

Evidencia-se que em atenção ao princípio da razoabilidade, as exigências administrativas devem 

ser aptas a cumprir os fins que se destinam. Portanto, a banca de análise de títulos tem o dever 

de fornecer orientações claras sobre a documentação necessária e esclarecer dúvidas dos 

candidatos a respeito dos critérios de avaliação e do processo de seleção. Ademais, deve haver 

transparência em todas as etapas do processo de seleção, com a devida comunicação dos 

critérios de avaliação, decisões tomadas e justificativas para tais decisões. 

Isso exposto, conforme estipulado no edital do processo seletivo de vagas remanescentes, 

apresentou-se todos os documentos requeridos para a inscrição, incluindo: 

1. Histórico escolar do 1º e 2º anos do Ensino Médio, realizados no Colégio Santo Antônio (hoje 

rede Bom Jesus), com todas as disciplinas cursadas e respectivas notas. 

2. Histórico escolar e Certificado de Conclusão do Ensino Médio referentes ao 3º ano, realizados 

no Colégio Energia, comprovando a conclusão do ensino médio, conforme exigido. 

Para comprovação, resgata-se que o arquivo submetido, no ato da inscrição, foi composto por 

4 páginas, o que respeitou aos requisitos documentais estabelecidos pelo edital (exigência de 

frente e verso).  

Esclareça-se que, pelo princípio da vinculação, não se teria o certificado se acaso não houvesse 

o histórico escolar. Portanto, ressalta-se que todos os documentos foram entregues dentro do 

prazo estabelecido no edital e em conformidade com as especificações requeridas para análise. 

Ratifica-se que a alegação de não apresentação do histórico escolar não procede, visto que 

todos os documentos comprobatórios da formação escolar foram devidamente fornecidos. 

Acredita-se, portanto, que possa ter ocorrido um erro de avaliação por parte da comissão, o que 

justifica a necessidade de uma revisão cuidadosa da documentação enviada. 

A título de esclarecimento, resgata-se que a Resolução CEE/SC n.° 005/2022, no item IX, afirma 

que o Histórico Escolar é o registro que contém as informações relativas à identificação do aluno 

e dos estudos por ele realizados em sua trajetória escolar, constituindo-se, ainda, no documento 

formal de transferência de uma para outra instituição de ensino, ou de comprovação de 

conclusão de curso. Evoca-se, igualmente, a Lei n.° 9394/1996, que estabelece as diretrizes e 

bases da educação nacional, em seu artigo 24: 

Art. 24 . A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com as 

seguintes regras comuns:  

VII - cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escolares, declarações de conclusão de 

série e diplomas ou certificados de conclusão de cursos, com as especificações cabíveis.   



Ao encontro disso, é oportuno considerar que os históricos escolares poderão ter transcritas as 

informações de históricos pretéritos, advindos de outras escolas ou etapas, ou somente dos 

anos cursados na escola, quando acompanhado dos históricos anteriores sob a forma de anexos. 

Por esse caminho, a Resolução CEE/SC n.° 005/2022, em seu § 2°, diz: 

A unidade escolar poderá expedir diploma, certificado e histórico escolar, como documento 

unificado, obedecidas as normas em vigor.  

Destaca-se, “poderá” e não “deverá”. 

Diante do exposto, solicita-se que este recurso seja considerado com a devida atenção, 

garantindo um processo justo e equitativo. Para evidenciar: solicita-se, a reavaliação dos 

documentos apresentados, afinal cumpriu-se com os requisitos documentais exigidos pelo 

processo seletivo. Contudo, em eventual negativa de revisão de erro, sob pena de judicialização, 

solicita-se, sob a égide da transparência no processo de avaliação, uma justificativa detalhada 

para o indeferimento. 

Confia-se na retidão e imparcialidade de sua comissão e permanece-se à disposição para 

fornecer quaisquer esclarecimentos adicionais que se façam necessários. Eleva-se a importância 

do acesso à educação superior e como o indeferimento injustificado afeta-se negativamente a 

trajetória educacional da candidata, bem com o processo não cumpre seu fim, afinal as vagas 

permanecem ociosas. 

Agradece-se antecipadamente pela atenção e pela reavaliação da homologação da inscrição. 

Espera-se que o equívoco seja corrigido, permitindo-se a participação da requerente no 

processo seletivo de vagas remanescentes de sua universidade. 

Caroline Schramm Alves 

00387462988 

 

Anexa-se aqui, o recurso inicial, permitido, pelo número limitado de caracteres: 

Respeitosamente, solicito a reavaliação do indeferimento da minha inscrição, alegando-se a não 

apresentação do histórico escolar. Respeito o trabalho da comissão, mas acredito em um 



equívoco na análise dos documentos submetidos, especialmente considerando que todos os 

requisitos do edital foram cumpridos. 

 

Apresentei o histórico escolar dos 1º e 2º anos do Ensino Médio, do Colégio Santo Antônio, e do 

3º ano, do Colégio Energia, comprovando a conclusão do ensino médio. Todos os documentos 

foram entregues conforme as especificações do edital, dentro do prazo estabelecido. 

 

Ressalto os esclarecimentos da Resolução CEE/SC n.° 005/2022 e a Lei n.° 9394/1996 e reforço 

que a apresentação do certificado de conclusão só é possível com a existência do histórico 

escolar, o que ratifica a entrega de toda a documentação necessária. Acredita-se, portanto, que 

houve um erro na avaliação dos documentos apresentados. 

 

Solicito que este recurso seja considerado, garantindo um processo justo e equitativo. Em caso 

de indeferimento, peço uma justificativa detalhada, sob pena de judicialização. Confio na 

imparcialidade da comissão e permaneço à disposição para esclarecimentos adicionais. 

 

Agradeço antecipadamente pela atenção e espero que o equívoco seja corrigido, permitindo 

minha participação no processo seletivo de vagas remanescentes. 

 

[Alerto que, pelo número limitado de caracteres permitido na aba de recursos, é necessário 

apreciar o arquivo anexo para a análise completa dos documentos e argumentos apresentados.] 

 


